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FERNANDES

Servidores fazem manifestação no Rio
Mais uma vez, a ASUNIRIO se coloca na defesa dos direitos da cidadania e dos

trabalhadores de nosso país. No último dia 30/08/13 demonstrando seu engajamento
nesta luta, a ASUNIRIO, SINTUFF e SINTUFRRJ participaram no centro do Rio de
Janeiro das manifestações convocadas pelas Centrais Sindicais, tedo como pauta de
lutas o fim do Projeto de Lei 4.330 que amplia a terceirização; o fim do Fator Previdenciário;
a recuperação do poder de compra dos aposentados; Reforma Agrária; Jornada de 40
horas sem redução salarial; fim da violência e genocídio da juventude negra; combate à
Seca; transporte Público de qualidade com redução da tarifa; mais investimentos em
Saúde e Educação. E como pauta de luta dos Trabalhadores em Educação das Univer-
sidades Públicas Federal; revogação da EBSERH e fortalecimento do SUS; não aprova-
ção do PLP 92/07; antecipação do STEP e dos 10%, referentes a parcela do acordo
previsto para 2014 e 2015; autonomia com democracia; democratização das IES; 10% do
PIB para a Educação Pública; 10% do PIB para a Saúde Pública; concurso público já,
pelo RJU para todos os níveis da nossa categoria.

Os servidores se encontraram na Candelária e saíram em passeata pela Avenida Rio
Branco, Araújo Porto Alegre, seguindo até a Assembléia Legislativa. Todas estas rei-
vindicações são fundamentais para o conjunto da sociedade e dos trabalhadores. Além
disto, a mobilização teve também como propósito, demonstrar todo o desconforto,
insatisfação e vergonha que sentimos com os rumos adotados por nossos representan-
tes políticos, que mancham os símbolos democráticos de nosso país, a Câmara dos
Deputados e o Senado Federal, com suas redes de corrupção, nepotismo e toda sorte
de maracutaias que acabam por produzir nas camadas da população menos favorecida,
situações injustas e desumanas, por não permitir que se realizem políticas públicas que
os favoreçam e lhes permita o acesso a Saúde e Educação Pública de qualidade, confor-
me estabelece nossa Constituição.

               Diante disto, por sempre lutar pelos direitos dos trabalhadores e da popula-
ção deste  país e por acreditar neste papel, papel este inscrito em seu Estatuto – art. 3º
( alíneas – a,b,c) é que a ASUNIRIO, busca e sempre buscará representar a você traba-
lhador da UNIRIO e você cidadão em todos os momentos em que estiver em luta os
seus interesses e o da sociedade.

ASUNIRIO e SINTUFF realizam atos
em frente a Camara dos Vereadores

Os servidores das universidades federais, seguindo orientação da FASUBRA, deli-
beraram pela paralisação dos dias 26 a 30 de agosto por diversas pautas da categoria,
mas destinou o dia 29 de agosto para denunciar o projeto da empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares (EBSERH) que privatiza a saúde pública.

No dia 29 de agosto, a ASUNIRIO e SINTUFF realizaram um ato em frente a Camara
dos Vereadores. O ato serviu para denunciar os Governos de Dilma e de Cabral pela
privatização que realizam no Serviço Público, o pedido de condenação para o
mensaleiros e também para prestar serviço a sociedade, tais como verificação da pres-
são e indice de glicose.

 Vale ressaltar que juntamente com as amigas do SINTUFF estiveram a frente das
atividades as guerreiras da Escola de Enfermagem Emília e Eliziane.
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ACOMPANHAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

INVENTÁRIO DE BENS

INVENTÁRIO DE BENS
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INVENTÁRIO DE BENS

PARECER DO

CONSELHO FISCAL

INVENTÁRIO DE BENS

AÇÃO DOS 28,86%

AÇÃO FGTS

Ações Judiciais

Processo: 0022240-87.1995.4.02.5101
Autor: ASUNIRIO e outros / Réu: UNIRIO
Objeto: Vencimentos ou proventos de servidores públicos
Observações: Expedição de precatório/RPV, em 19/07/2013, aguardando envio ao TRF.

Processo: 0009403-29.1997.4.02.5101
Autor: ASUNIRIO e outros / Réu: UNIRIO
Objeto: vencimentos ou proventos de servidores públicos
Observações: Concluso ao juiz para apreciação dos pedidos de habilitação dos her-
deiros de Elizabeth Paula Pessoa de Oliveira e de Ailton Coelho.

Processo: 0003834-13.1998.4.02.5101
Autor: ASUNIRIO e outros / Réu: UNIRIO
Objeto: Vencimentos ou proventos de servidores públicos
Observações: O feito encontra-se suspenso em razão do Agravo interposto face à
decisão que indefere o pedido de reserva de honorários, aguardando decisão do TRF.

Processo: 0135056-51.1991.4.02.5101
Autor: ASUNIRIO e outros
Réu: CEF-Caixa Econômica Federal
Objeto: FGTS
Observações: Em 04/09/2013, foi despachado pelo Juiz, prazo a CEF para reconstituição
das contas vinculadas ao FGTS dos planos econômicos dos Associados remanescentes.



6 Setembro * Ano 15 * nº 174 www.asunirio.org.br

DIREÇÃO DA ASUNIRIO SE REUNE COM REIT OR
Em reunião ocorrida no dia 16/08, às 11h, no Gabinete do Reitor, com a presença do

Reitor, prof. Jutuca, o diretor do DRH, Carlinho, pela ASUNIRIO, Oscar, Benedito e
Tuninho, para tratar de assuntos acordados na reunião do dia 12/12/2012, referente às
30h, Plano de Capacitação e Qualificação, Dimensionamento das necessidades
Institucional de pessoal, Capacitação e melhoria das condições de trabalho dos
Prestadores de Serviços da UNIRIO.

Também foi entregue ao reitor ofício (Of.ASUNIRIO nº 026/2013) solicitando o aperfei-
çoamento no Instrumento de Avaliação de Desempenho dos Servidores Tecnico-Admi-
nistrativos, com base no Decreto nº 5.825, de 29/06/2006.

Segundo Oscar, Coordenador Geral da ASUNIRIO, a reunião teve momentos de avan-
ços. Como no caso das 30h, quando foi apresentado ao prof. Jutuca a resolução de
flexibilização da carga horária da Universidade Federal de Ouro Preto e tendo o reitor
reconhecido o pleito como um avanço na organização dos trabalhos e de imediato acor-
dou com os presentes que iria enviar a proposta descrita pelo diretor de Recursos Huma-
nos para procuradoria se pronunciar e, em seguida, instalaria a comissão para avaliação
dos locais com possibilidades para adaptação na concepção das 30h.

Outro momento de destaque foi que ao saber que nada havia sido feito pelos
prestadores de serviço solicitou o engenheiro Luiz Carlos para, junto com o diretor de
RH, fazerem uma visita ao local de trabalho dos prestadores e propor as modificações
para melhoria do ambiente de trabalho.

Quanto aos demais itens, Oscar, considerou como negativo, tendo em vista que pouco
ou nada havia sido feito. Entretanto, o diretor de RH disse que marcaria uma reunião com
o Serviço de Treinamento e Desenvolvimento para tratar das questões pendentes.

DECRETO Nº 5.825, DE 29 DE JUNHO DE 2006

Estabelece as diretrizes para elaboração do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes
do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, instituído pela
Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2o do art. 24 da Lei no 11.091, de 12
de janeiro de 2005,
DECRETA:
Art. 1o  Ficam estabelecidas as diretrizes para a elaboração do Plano de Desenvolvimen-
to dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educa-
ção, instituído pela Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005, em cada Instituição Federal de
Ensino - IFE vinculada ao Ministério da Educação.

Art. 2o  A elaboração do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira
dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação observará os princípios e diretrizes
estabelecidos no art. 3o da Lei no 11.091, de 2005, e ainda:
I - cooperação técnica entre as instituições públicas de ensino e as de pesquisa e dessas
com o Ministério da Educação;
II - co-responsabilidade do dirigente da IFE, dos dirigentes das unidades acadêmicas e
administrativas, e da área de gestão de pessoas pela gestão da carreira e do Plano de
Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administra-
tivos em Educação; e
III - adequação do quadro de pessoal às demandas institucionais.

Art. 3o  Para os efeitos deste Decreto, aplicam-se os seguintes conceitos:
I - desenvolvimento: processo continuado que visa ampliar os conhecimentos, as capa-
cidades e habilidades dos servidores, a fim de aprimorar seu desempenho funcional no
cumprimento dos objetivos institucionais;
II - capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, que utiliza ações de
aperfeiçoamento e qualificação, com o propósito de contribuir para o desenvolvimento de
competências institucionais, por meio do desenvolvimento de competências individuais;
III - educação formal: educação oferecida pelos sistemas formais de ensino, por meio de
instituições públicas ou privadas, nos diferentes níveis da educação brasileira, entendi-
dos como educação básica e educação superior;
IV - aperfeiçoamento: processo de aprendizagem, baseado em ações de ensino-aprendi-
zagem, que atualiza, aprofunda conhecimentos e complementa a formação profissional
do servidor, com o objetivo de torná-lo apto a desenvolver suas atividades, tendo em
vista as inovações conceituais, metodológicas e tecnológicas;
V - qualificação: processo de aprendizagem baseado em ações de educação formal, por
meio do qual o servidor adquire conhecimentos e habilidades, tendo em vista o planeja-
mento institucional e o desenvolvimento do servidor na carreira;
VI - desempenho: execução de atividades e cumprimento de metas previamente pactua-
das entre o ocupante da carreira e a IFE, com vistas ao alcance de objetivos institucionais;
VII - avaliação de desempenho: instrumento gerencial que permite ao administrador mensurar
os resultados obtidos pelo servidor ou pela equipe de trabalho, mediante critérios objeti-
vos decorrentes das metas institucionais, previamente pactuadas com a equipe de traba-
lho, considerando o padrão de qualidade de atendimento ao usuário definido pela IFE, com
a finalidade de subsidiar a política de desenvolvimento institucional e do servidor;
VIII - dimensionamento: processo de identificação e análise quantitativa e qualitativa da
força de trabalho necessária ao cumprimento dos objetivos institucionais, considerando
as inovações tecnológicas e modernização dos processos de trabalho no âmbito da IFE;
IX - alocação de cargos: processo de distribuição de cargos baseado em critérios de
dimensionamento objetivos, previamente, definidos e expressos em uma matriz, visando
o desenvolvimento institucional;
X - matriz de alocação de cargos: conjunto de variáveis quantitativas que, por meio de
fórmula matemática, traduz a distribuição ideal dos Cargos Técnico-Administrativos na IFE;
XI - força de trabalho: conjunto formado pelas pessoas que, independentemente do seu
vínculo de trabalho com a IFE, desenvolvem atividades técnico-administrativas e de gestão;
XII - equipe de trabalho: conjunto da força de trabalho da IFE que realiza atividades afins
e complementares;
XIII - ocupante da carreira: servidor efetivo pertencente ao quadro da IFE que ocupa
cargo do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação; e
XIV - processo de trabalho: conjunto de ações seqüenciadas que organizam as ativida-
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DECRETO Nº 5.825, DE 29 DE JUNHO DE 2006

des da força de trabalho e a utilização dos meios de trabalho, visando o cumprimento dos
objetivos e metas institucionais.

Art. 4o  O Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos
Técnico-Administrativos em Educação será definido, visando garantir:
I - a função estratégica do ocupante da carreira dentro da IFE;
II - a apropriação do processo de trabalho pelos ocupantes da carreira, inserindo-os
como sujeitos no planejamento institucional;
III - o aprimoramento do processo de trabalho, transformando-o em conhecimento cole-
tivo e de domínio público;
IV - a construção coletiva de soluções para as questões institucionais;
V - a reflexão crítica dos ocupantes da carreira acerca de seu desempenho em relação aos
objetivos institucionais;
VI - a administração de pessoal como uma atividade a ser realizada pelo órgão de gestão
de pessoas e as demais unidades da administração das IFE;
VII - a identificação de necessidade de pessoal, inclusive remanejamento, readaptação e
redistribuição da força de trabalho de cada unidade organizacional;
VIII - as condições institucionais para capacitação e avaliação que tornem viável a
melhoria da qualidade na prestação de serviços, no cumprimento dos objetivos
institucionais, o desenvolvimento das potencialidades dos ocupantes da carreira e sua
realização profissional como cidadãos;
IX - a avaliação de desempenho como um processo que contemple a avaliação realizada
pela força de trabalho, pela equipe de trabalho e pela IFE e que terão o resultado acom-
panhado pela comunidade externa; e
X - a integração entre ambientes organizacionais e as diferentes áreas do conhecimento.

Art. 5o  O Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Téc-
nico-Administrativos em Educação será vinculado ao Plano de Desenvolvimento Institucional
de cada IFE, conforme definido no art. 24 da Lei no 11.091, de 2005, e deverá contemplar:
I - dimensionamento das necessidades institucionais de pessoal, com definição de mo-
delos de alocação de vagas que contemple a realidade da instituição;
II - Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento; e
III - Programa de Avaliação de Desempenho.
§ 1o  As ações de planejamento, coordenação, execução e avaliação do Plano de Desen-
volvimento dos Integrantes da Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educa-
ção são de responsabilidade do dirigente máximo da IFE e das chefias de unidades
acadêmicas e administrativas em conjunto com a unidade de gestão de pessoas.
§ 2o  A unidade de gestão de pessoas deverá assumir o gerenciamento dos programas
vinculados ao Plano de Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira dos Cargos Técni-
co-Administrativos em Educação.
§ 3o  Em cada IFE, o Plano de Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira dos Cargos
Técnico-Administrativos em Educação será acompanhado e fiscalizado pela Comissão
Interna de Supervisão, conforme disposto no § 3odo art. 22 da Lei no 11.091, de 2005.
Art. 6o  O dimensionamento das necessidades institucionais de pessoal, objetivando
estabelecer a matriz de alocação de cargos e definir os critérios de distribuição de vagas,
dar-se-á mediante:
I - a análise do quadro de pessoal, inclusive no que se refere à composição etária e à
saúde ocupacional;
II -  a análise da estrutura organizacional da IFE e suas competências;
III - a análise dos processos e condições de trabalho; e
IV - as condições tecnológicas da IFE.
Parágrafo único.  Para o cumprimento do estabelecido no caput, deverão ser adotadas
as seguintes ações:
I - identificação da força de trabalho da IFE e sua composição, conforme estabelecido
neste Decreto;
II - descrição das atividades dos setores em relação aos ambientes organizacionais e à
força de trabalho;
III - descrição das condições tecnológicas e de trabalho;
IV - identificação da forma de planejamento, avaliação e do nível de capacitação da força
de trabalho da IFE;
V - análise dos processos de trabalho com indicação das necessidades de racionaliza-
ção, democratização e adaptação às inovações tecnológicas;
VI - identificação da necessidade de redefinição da estrutura organizacional e das com-
petências das unidades da IFE;

VII - aplicação da matriz de alocação de cargos e demais critérios para o estabelecimento
da real necessidade de força de trabalho;
VIII - comparação entre a força de trabalho existente e a necessidade identificada, de
forma a propor ajustes;
IX - remanejamento interno de pessoal com vistas ao ajuste da força de trabalho à matriz
de alocação de cargos; e
X - identificação da necessidade de realização de concurso público, a fim de atender às
demandas institucionais.

Art. 7o  O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento terá por objetivo:
I - contribuir para o desenvolvimento do servidor, como profissional e cidadão;
II - capacitar o servidor para o desenvolvimento de ações de gestão pública; e
III - capacitar o servidor para o exercício de atividades de forma articulada com a função
social da IFE.
Parágrafo único.  O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento deverá ser implementado
nas seguintes linhas de desenvolvimento:
I - iniciação ao serviço público: visa ao conhecimento da função do Estado, das
especificidades do serviço público, da missão da IFE e da conduta do servidor público e
sua integração no ambiente institucional;
II - formação geral: visa à oferta de conjunto de informações ao servidor sobre a impor-
tância dos aspectos profissionais vinculados à formulação, ao planejamento, à execução
e ao controle das metas institucionais;
III - educação formal: visa à implementação de ações que contemplem os diversos níveis
de educação formal;
IV - gestão: visa à preparação do servidor para o desenvolvimento da atividade de ges-
tão, que deverá se constituir em pré-requisito para o exercício de funções de chefia,
coordenação, assessoramento e direção;
V - inter-relação entre ambientes: visa à capacitação do servidor para o desenvolvimento
de atividades relacionadas e desenvolvidas em mais de um ambiente organizacional; e
VI - específica: visa à capacitação do servidor para o desempenho de atividades vincu-
ladas ao ambiente organizacional em que atua e ao cargo que ocupa.

Art. 8o  O Programa de Avaliação de Desempenho terá por objetivo promover o desen-
volvimento institucional, subsidiando a definição de diretrizes para políticas de gestão
de pessoas e garantindo a melhoria da qualidade dos serviços prestados à comunidade.
§ 1o  O resultado do Programa de Avaliação de Desempenho deverá:
I - fornecer indicadores que subsidiem o planejamento estratégico, visando ao desen-
volvimento de pessoal da IFE;
II - propiciar condições favoráveis à melhoria dos processos de trabalho;
III - identificar e avaliar o desempenho coletivo e individual do servidor, consideradas as
condições de trabalho;
IV - subsidiar a elaboração dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento, bem como
o dimensionamento das necessidades institucionais de pessoal e de políticas de saúde
ocupacional; e
V - aferir o mérito para progressão.
§ 2o  O Programa de Avaliação de Desempenho, como processo pedagógico, coletivo e
participativo, abrangerá, de forma integrada, a avaliação:
I - das ações da IFE;
II - das atividades das equipes de trabalho;
III - das condições de trabalho; e
IV - das atividades individuais, inclusive as das chefias.
§ 3o  Os instrumentos a serem utilizados para a avaliação de desempenho deverão ser
estruturados, com base nos princípios de objetividade, legitimidade e publicidade e na
adequação do processo aos objetivos, métodos e resultados definidos neste Decreto.

Art. 9o  A aplicação do processo de avaliação de desempenho deverá ocorrer no mínimo
uma vez por ano, ou em etapas necessárias a compor a avaliação anual, de forma a
atender à dinâmica de funcionamento da IFE.

Art. 10.  Participarão do processo de avaliação todos os integrantes da equipe de traba-
lho e usuários, conforme estabelecido no parágrafo único.
Parágrafo único.  Caberá à IFE organizar e regulamentar formas sistemáticas e permanen-
tes de participação de usuários na avaliação dos serviços prestados, com base nos
padrões de qualidade em atendimento  por ela estabelecidos.

Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 29 de junho de 2006; 185o da Independência e 118o da República. 
LUIZ INÁCIO LULA  DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva
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Confraternização de fim de ano
será no Sítio dos Netinhos

A Festa de Fim de Ano da ASUNIRIO já tem data marcada. Será no dia 30 novembro,
no Sítio dos Netinhos, Estrada do Chaperó, nº 949, Rio Santos, KM 10, Itaguaí.

As inscrições devem ser feitas entre os dias 21 e 25 de outubro, nos seguintes
locais: Hall do HUGG, das10h às 19h; Reitoria (na Sede da ASUNIRIO), das 10h às 16h;
no IB, das 11h às 16h; e no CCJP, das 11 às 16h.

A confirmação de inscrição será no mesmo dia da entrega dos convites, entre os
dias 18 e 22 de novembro. Só poderão se inscrever o titular e, no máximo, cinco
dependentes: companheira (o), irmãos (ãs), filhos (as), netos (as), genro, nora, avós.

A Coordenadora Social, Sheila, chama atenção para que os sócios somente inscre-
vam pessoas que realmente estarão presente no dia do evento, evitando desta forma
um gasto desnecessário para ASUNIRIO. Certamente que os casos emergênciais se-
rão entendidos.

Vale ressaltar que nos últimos eventos de final de ano, a ASUNIRIO tem pago, nada
mais nada menos do que cinco ônibus a mais de maneira desnecessária, acarretando
um custo aproximado de seis mil reais.

Auditório Dois Candangos
sediará plenária da FASUBRA
Reafirmando a tradição da FASUBRA Sindical, o Auditório Dois Candangos, loca-

lizado na Universidade de Brasília (UnB), sediará nos próximos dias 13 e 14 a Plenária
Nacional da federação.

O evento reunirá na capital federal, os delegados eleitos nas assembleias realizadas
pelas entidades sindicais filiadas à Federação, conforme estabelece o Estatuto da
FASUBRA.

A pauta da Plenária é a seguinte:
- Painel da CONTUA (panorama das universidades na América Latina)
· Debate - Turnos Contínuos e redução da jornada de trabalho.
· Informes (Direção e Base)
· Conjuntura (Balanço da jornada de agosto)
· Avaliação de indicativo de greve
· Encaminhamentos.  

ATA DA REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA DE INCENTIVO À QUALI-
FICAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES – EM IDIOMAS ESTRANGEIROS,
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UNIRIO, OCOR-
RIDA NO DIA 27 DE AGOSTO DE DOIS MIL E TREZE NA SALA DA PRÓ-REITORIA DE
PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA, ÀS QUATORZE HORAS.
O Comitê Gestor, constituído pelos Pró-Reitores de Administração, Graduação,
PósGraduação e Pesquisa, de Extensão e Cultura, de Planejamento, pelos Diretores do
Departamento de Recursos Humanos e Financeiro, pela Associação dos Trabalhadores
em Educação da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – ASUNIRIO e pela
Comissão Interna de Supervisão do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrati-
vos em Educação da UNIRIO – CIS, e por um Técnico em Assuntos Educacionais da
PROPG, analisou os pedidos apresentados pelos candidatos inscritos no Edital PRIC-IE
n° 02, de 18 de dezembro de 2012, do Programa de Incentivo à Capacitação dos Servidores
– Idiomas Estrangeiros da UNIRIO, a saber: DEFERIU os pedidos dos servidores: ANA
BERNSTEIN, admitida em 12/03/2012, no cargo de Professor 3º Grau, lotada no CLA/DTT
- matriculada no Curso de Francês – nível de Capacitação, na Instituição Associação de
Cultura Franco-Brasileira – RJ – Alliance Française; ANDREIA NOVAIS DIAS BLANCO,
admitida em 10/11/2003, no cargo de Enfermeiro, lotada na DIENF/HUGG, matriculada no
Curso de Inglês – nível de Capacitação, no IBEU; ANDREZA JUCA GUIMARÃES, admi-
tida em 26/09/2005, no cargo de Médico, lotada na Clinica Medica B/HUGG - matriculada
no Curso de Espanhol – nível de Capacitação, na Instituição CCAA; CAMILA MAISTRO
PATREZE, admitida em 07/04/2010, no cargo de Professor 3º Grau, lotada no CCBS/IBIO/
Dep. de Botânica - matriculada no Curso de Espanhol – nível de Capacitação na Institui-
ção Cervantes; CARLOS HENRIQUE DA SILVA DO NASCIMENTO, admitido em 08/12/
2003, no cargo de Técnico de Laboratório Área, lotado no SPATC/HUGG, matriculado no
Curso de Inglês – nível de Capacitação, na Cultura Inglesa; ELIZABETE DE CASTRO
MENDONÇA, admitida em 05/03/2013, no cargo de Professor 3º Grau, lotada na Escola de
Museologia, matriculada no Curso de Inglês – nível de Capacitação, na Cultura Inglesa;
GABRIELLA MARTINS DA SILVA PRAÇA, admitida em 26/04/2013, no cargo de Jorna-
lista, lotada no COMSO, matriculada no Curso de Inglês – nível de Capacitação, na
Cultura Inglesa; JOEMI TADEU LEITE DOS SANTOS, admitida em 05/10/1994, no cargo
de Auxiliar de Enfermagem, lotada no CCO/HUGG, matriculada no Curso de Inglês – nível
de Capacitação, na Instituição SKILL Idiomas; MARIA DO CARMO DA COSTA
DANTAS, admitida em 01/02/1995, no cargo de Técnico em Enfermagem, lotada no Cen-
tro Cirúrgico/HUGG - matriculada no Curso de Inglês – nível de Capacitação, no CCAA;
RICARDO DE AVILA  MAGALHÃES, admitido em 03/06/2013, no cargo de Administra-
dor, lotada no DAINF/PROPLAN, matriculado no Curso de Inglês – nível de Capacitação,

PRIC-Idiomas Estrangeiros divulga resultado da análise de
pedidos de incentivo

na Instituição Cultura Inglesa; VANUSA SOARES BRANDÃO, admitida em 06/12/2011,
no cargo de Assistente em Administração, lotada no Depto. Filosofia e Ciências Sociais,
matriculada no Curso de Inglês – nível de Capacitação, na Instituição CNA; VIVIANE
MONTEIRO PEREIRA, admitida em 25/10/1994, no cargo de Assistente em Administra-
ção, lotada na Escola de Nutrição, matriculada no Curso de Inglês – nível de Capacitação,
na Instituição BRASAS. DEFERIU os pedidos de prorrogação das servidoras: ANA
LIDIA  DA SILVA AFONSO, admitida em 25/01/1988, no cargo de Assistente em Adminis-
tração, lotado no CTI – Neonatal - HUGG, matriculado no Curso de Italiano – nível de
Capacitação, na Instituição Wizard; ANA LUCIA FERNANDES CARELLI, admitida em
18/07/1998, no cargo de Pedagogo, lotada na Secretaria da BC, matriculada no Curso de
Espanhol – nível de Capacitação, no Instituto Cervantes; CRISTIANE DA SILVA
MOREIRA MELLO, admitida em 25/01/2004, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, lotada
no DIENF/HUGG, matriculada no Curso de Inglês – nível de Capacitação, na Instituição
FISK; NATALIA  RIBEIRO FICHE, admitida em 07/11/1996, no cargo de Professor 3º Grau,
lotada no Departamento de Interpretação/CLA, matriculado no Curso de Inglês – nível de
Capacitação, na Instituição BRASAS. DEFERIU com pendência o pedido de prorrogação
da servidora ZILMA DAS NEVES MOREIRA, admitida em 20/06/1984, no cargo de Assis-
tente em Administração, lotada na DMPIB, matriculada no Curso de Inglês – nível de
Capacitação, na Instituição FISK, devendo apresentar declaração atualizada contendo: o
número de cotas, os valores previstos das mensalidades bem como a previsão de início e
término do curso. INDEFERIDO o pedido da servidora ANA CRISTINA COMANDULLI
DA CUNHA, processo nº 23102.003530/2012-17, de retorno ao incentivo, por falta de
documentação comprovando o destrancamento de matrícula e declaração informando nº
de parcelas e o valor das mensalidades, conforme disposto no Art. 13, Parágrafo IV da
Resolução 3.884 de 08/03/2012, “em hipótese alguma poderá ser efetuado o pagamento
retroativo à aprovação do incentivo”. DEFERIU o cancelamento do Processo nº
23102.006076/2012-48 da servidora JESSICA NOGUEIRA ALVES DOS SANTOS, matricu-
lada no Curso de Espanhol – nível de Capacitação, na Instituição Casa De España pelo
motivo do art. 15, item I, da Resolução 3.884/2012. DEFERIU a solicitação de cancelamen-
to excluindo-se obrigação de ressarcimento, de acordo com § 4º, do Art. 15. da Resolução
nº 3.884/2012, da servidora PATRICA MOREIRA DE OLIVEIRA KLEIN, referente o Incen-
tivo à Capacitação em Idioma Estrangeiro Processo nº 23102.003191/2012-61. Sem mais o
Comitê Gestor encerrou a reunião e lavrou a presente ATA que segue assinada por seus
membros. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2013.
Assinaram: Pró-Reitoria de Graduação, Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa, De-
partamento de Recursos Humanos, CIS, ASUNIRIO, Técnico em Assuntos Educacio-
nais/PROPG


